
MENSAGEM LEGISLATIVA Nº. 037, DE 29 DE MAIO DE 2014.
Excelentíssimo Senhor

Vereador VANDERLEI BAIOTO

D.D. Presidente da Câmara Municipal de Campo Novo do Parecis

Exmo. Senhores Vereadores da Câmara Municipal de Campo Novo do Parecis



Dirijo-me a Vossas Excelências para encaminhar o Projeto de Lei nº 034/2014, que altera e acrescenta dispositivos ao art. 4º da Lei nº 1.622/2013, que estima a receita e fixa a despesa no município de Campo Novo do Parecis para o exercício de 2014 e dá outras providencias, com o seguinte pronunciamento.
O projeto de lei em escopo visa atender o suprimento de dotações básicas para a continuidade dos serviços essenciais da administração municipal, tais como, despesas com folha de pagamento e encargos, indenizações e restituições, energia elétrica, telefonia, despesas bancárias e para o reforço de dotações orçamentárias relacionadas às obras em execução, como a pavimentação no Bairro Alvorada, entre outras.

Aborda também a necessidade às novas exigências na execução orçamentária por “Fonte e Destinação de Recursos”, que tem apresentado um grande volume de trabalho, tanto para o Executivo, na elaboração dos projetos de leis, quanto para o Legislativo, na tramitação e apreciação dos mencionados projetos. 

Assim, a presente propositura tem por objetivo reduzir o trabalho desnecessário, mediante a simples introdução no art. 4º da dita Lei, a partir de um mecanismo que permita ao Poder Executivo proceder às readequações de fontes e/ou destinação de recursos para projetos e atividades existentes no orçamento vigente.
A nova redação do art. 4º mantém a mesma essência do aprovado por esta Colenda Casa de Leis, acrescentando-se tão somente a possibilidade de se remanejar e/ou transferir as dotações orçamentárias dentro do mesmo projeto e/ou atividade, no limite das disponibilidades de recursos, das respectivas fontes e/ou destinação.

Assim, trata-se de alterações orçamentárias para despesas autorizadas, não podendo ser estendidas a criação de novos projetos e/ou atividades, casos em que será necessária a elaboração de projeto de lei de crédito especial.


Prevaleço-me da oportunidade para reiterar a Vossa Excelência e a seus ilustres Pares a manifestação do meu singular apreço, encaminhando-lhes o presente Projeto de Lei para análise e, posterior, aprovação.

Com apreço,
PROJETO DE LEI Nº 034/2014


       29 de maio de 2014.
ALTERA E ACRESCENTA DISPOSITIVOS AO ART. 4º DA LEI Nº 1.622/2013, QUE ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA NO MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DO  PARECIS PARA O EXERCÍCIO DE 2014 E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

MAURO VALTER BERFT, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. A Lei Municipal nº 1.622, de 13 de dezembro de 2013, que estima a Receita e fixa a despesa do município de Campo Novo do Parecis para o exercício financeiro de 2014 e dá outras providencias, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir durante o exercício, créditos adicionais suplementares em obediência ao que dispõe o art. 167, inciso V, da Constituição Federal, combinado com o disposto no art. 43, § 1º, incisos I, II, III e IV, da Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março de 1.964, criando, se necessário, elementos de despesa e fontes de recurso dentro de cada projeto, atividade ou operação especial, observando-se as seguintes condições:

I - até o limite de 20% (vinte por cento) da despesa fixada no art.1º desta lei, para os casos de créditos suplementares; 

II – .....................................................


§ 1º. O limite autorizado no caput não será onerado quando se tratar de transferência ou remanejamentos de recursos decorrentes de anulação parcial ou total de dotações, dentro do mesmo projeto ou atividade, no limite dos mesmos, bem como, para suplementar insuficiência de dotações no Grupo de Despesas de Pessoal e Encargos.


§ 2º. Os recursos destinados ao pagamento do grupo de natureza de despesa de pessoal poderão ser remanejados para outras despesas, no ultimo quadrimestre do exercício, desde que os eventos que subsidiaram a previsão da despesa de pessoal não se concretizarem.



§ 3º. Fica o Poder Executivo autorizado a remanejar recursos, entre fontes de recursos e entre atividades, projetos e operações especiais de um mesmo programa, sem onerar o limite estabelecido nesta Lei.” (NR)
Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 29 dias do mês de maio de 2014.

MAURO VALTER BERFT

Prefeito Municipal

Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no Diário Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso, Portal Transparência do Município e por afixação no local de costume, data supra, cumpra-se.
MARCIO ANTÃO CANTERLE

Secretário Municipal de Administração


